
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1043995 - MA (2025/0401499-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : F C DE S 
ADVOGADO : MARCO AURELIO SILVA COSTA JUNIOR - MA008107
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO
STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamentos:  i)  inadequação  do habeas
corpus como substitutivo; ii) inexistência de ilegalidade
flagrante; iii)  supressão de instância de matérias não
conhecidas na origem por reiteração de pedidos (art.
622,  parágrafo  único,  do  CPP);  iv)  ausência  de
prejuízo, com acórdão em consonância com a Súmula
n. 523 do STF. 
3.  Nas razões do agravo regimental,  porém,  a  parte
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
4.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  firme  no
sentido  de  que,  mesmo  que  se  trate  de  nulidade
absoluta ou matéria de ordem pública, é imprescindível
o  prévio  debate  nas  instâncias  originárias  para
possibilitar o exame pelo Superior Tribunal de Justiça.
5.  Inexistente  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício.
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6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 26 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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6. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto  por  F.  C.  DE S.  contra  a

decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus impetrado  contra  acórdão

prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado à pena de 14

anos de reclusão no regime inicial fechado, como incurso nas sanções dos arts.

217-A, c/c o art. 226, II, na forma do art. 71, todos do Código Penal.

No  respectivo writ impetrado  neste  Superior  Tribunal,  a  defesa

requereu  a  concessão  da  ordem  para  reconhecer  a  nulidade  absoluta  do

processo  a  partir  do  interrogatório  realizado  em  10/1/2015, por  violação  do

art. 400 do CPP e do Tema n. 1.114 do STJ, ou, subsidiariamente, declarar a

nulidade da audiência de 19/12/2019 (depoimento especial), com anulação dos

atos subsequentes, inclusive da sentença, e revogação do mandado de prisão,

com eventual reabertura da instrução e novo interrogatório ao final.

Nas  razões  do  agravo,  a  defesa  sustenta  que  a  decisão  agravada

deveria ser reconsiderada em razão da gravidade das nulidades apontadas.

Alega que houve inversão da ordem processual porque o interrogatório

ocorreu em 10/1/2015 e o depoimento especial somente em 19/12/2019, o que

violaria  o  art.  400 do  CPP  e  a  tese  firmada  no  Tema  n.  1.114  do  STJ,

configurando nulidade absoluta, com prejuízo presumido.

Afirma que a defesa técnica foi inefetiva no depoimento especial, por

atuação meramente formal de advogado dativo ad hoc, sem contato prévio com

o agravante e sem condições materiais mínimas de exercer o contraditório, em

violação do princípio do defensor público natural e das garantias do contraditório

e da ampla defesa, não sendo exigível prova casuística de prejuízo.

Aduz  que  as  nulidades  seriam  evidentes  e  de  reconhecimento

obrigatório,  ainda  que  em habeas  corpus substitutivo,  devendo-se  superar

os óbices formais, à luz do art. 647-A, parágrafo único, do CPP.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito

ao colegiado, para a concessão da ordem.
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O Ministério Público Federal, que pugnou pelo não conhecimento do

writ ou pela denegação da ordem, manifestou ciência da decisão agravada à fl.

70.

É o relatório.

VOTO

A  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus teve  como

fundamentos: i) inadequação do habeas corpus como substitutivo; ii) inexistência

de ilegalidade flagrante; iii) supressão de instância de matérias não conhecidas

na origem por reiteração de pedidos (art. 622, parágrafo único, do CPP); e iv)

ausência de prejuízo, com acórdão em consonância com a Súmula n. 523 do

STF. 

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental  deixam  de  atacar

especificamente  o  fundamento  central  da  decisão  agravada,  consistente  na

negativa  de  conhecimento  da  revisão  criminal  na  origem,  por  reiteração  de

pedidos (art. 622, parágrafo único, do Código de Processo Penal), e no correlato

impedimento de exame por este Superior Tribunal, sob pena de supressão de

instância.

Essa  circunstância  inviabiliza  a  apreciação  do  recurso,  diante  da

ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada, nos

termos do  art.  1.021, § 1º,  do Código de Processo Civil  e,  por analogia,  nos

termos da Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  DE  DROGA
APREENDIDA.  ANTECEDENTES.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  CONCOMITANTE  POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ,
CONFORME  PARECER  MINISTERIAL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus por  ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  não
concedeu  a  ordem  de  ofício  uma  vez  que  não  identificada
qualquer  ilegalidade  na  fixação  da  pena-base  e  diante  da
impossibilidade  de  reconhecimento  da  minorante  do  tráfico
privilegiado  ao  paciente  condenado  por  crime  de  tráfico  em
concurso  com  o  de  posse  de  arma  de  fogo  com  numeração
suprimida. Fundamentos esses não infirmados nas razões do
presente  recurso,  atraindo a  incidência  da  Súmula  n.  182,
desta Corte Superior.
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2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  15/5/2024 – grifo
próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  EM
ANÁLISE  LIMINAR.  SÚMULA  691  DO  STF. AUSENTE
TERATOLOGIA  OU  EVIDENTE  ILEGALIDADE.  TRÁFICO.
REGIME  INICIAL  MAIS  GRAVOSO.  FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na
decisão  impugnada  capaz  de  justificar  o  processamento  da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em
02/08/2022, DJe de 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto
da  decisão  agravada.  Neste  agravo  regimental,  não  foram
trazidos argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos
da  decisão  agravada,  o  que  atrai  ao  caso  o  disposto  no
enunciado  n.  182  da  Súmula  desta  Corte  e  inviabiliza  o
conhecimento do agravo. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  16/5/2024 – grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Quanto  à  alegação  de  que  as  nulidades  seriam  de  conhecimento

obrigatório,  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  firme no sentido  de que,

mesmo  que  se  trate  de  nulidade  absoluta  ou  matéria  de  ordem  pública,  é

imprescindível  o  prévio  debate  nas  instâncias  originárias  para  possibilitar  o

exame pelo Superior Tribunal de Justiça.

A propósito (grifei):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
HABEAS CORPUS. MERA REITERAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
DO HABEAS CORPUS N. 868.989/MG, QUE FOI INDEFERIDO
LIMINARMENTE  ANTE  A  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
PROCESSAMENTO  DE  DOIS  MEIOS  DE  IMPUGNAÇÃO.
INVIABILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, esta Corte Superior de Justiça
já  se  manifestou  no  sentido  de  que,  mesmo  eventual
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nulidade absoluta, não pode ser declarada em supressão de
instância. Nessa mesma linha, até mesmo matéria de ordem
pública pressupõe seu prévio exame, na origem, para que
possa ser analisada por esta Corte (AgRg no HC n. 643.018/
ES,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  Sexta  Turma,  julgado  em
14/6/2022, DJe 21/6/2022).
2.  Na  hipótese,  os  pleitos  aventados  neste  recurso  ordinário
constituem mera reiteração do HC n. 868.989/MG, que possui as
mesmas  partes,  as  mesmas  teses  e  pedidos,  bem  como  foi
impetrado contra o mesmo ato coator de segundo grau (HC n.
1002084-45.2023.4.06.000).  O  referido  habeas  corpus  foi
indeferido liminarmente, em decisão monocrática de minha lavra,
proferida no dia 16/11/2023, nos termos do art. 210 do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista que os
temas  apresentados  pela  defesa  não  foram  previamente
examinados pelo Tribunal a quo.
3.  Nesse  panorama,  embora  o  recurso  ordinário  em  habeas
corpus  consista  no  meio  próprio  para  a  apreciação  da
irresignação,  a  defesa  optou  por  impetrar,  também,  habeas
corpus substitutivo, o qual primeiramente foi despachado nesta
Corte, de maneira que o respectivo recurso ordinário somente foi
recebido por esta Corte Superior em 28/11/2023, quando já havia
sido certificado o trânsito em julgado da decisão que indeferiu
liminarmente o habeas corpus substitutivo, contendo as mesmas
teses e pedidos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 190.745/MG, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/3/2024, DJe  de
7/3/2024.)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
PENAL.  REVISÃO  CRIMINAL.  ASSOCIAÇÃO  AO  TRÁFICO
TRANSNACIONAL  DE  DROGAS.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NÃO ULTRAPASSADO. MÉRITO
DO APELO NOBRE. ANÁLISE. INVIABILIDADE. ALEGAÇÃO DE
QUE  SERIA  QUESTÃO  DE  ORDEM  PÚBLICA.
DESCABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Nos termos do comando normativo insculpido no  art. 619 do
Código  de  Processo  Penal,  o  recurso  integrativo  tem  como
escopo  corrigir  omissões,  obscuridades,  contradições  ou
ambiguidades eventualmente existentes no provimento judicial, o
que não se verifica no aresto embargado.
2. Mantida a decisão que não conhecera do agravo em recurso
especial,  é  descabido  falar  em  omissão,  pela  falta  de
enfrentamento das alegações relativas ao mérito do apelo nobre
subjacente.
3. Segundo entendimento desta Corte Superior, "[a] alegação
de  que  seriam  matérias  de  ordem  pública  ou  traduziriam
nulidade  absoluta  não  constitui  fórmula  mágica  que
obrigaria as Cortes a se manifestar acerca de temas que não
foram oportunamente arguidos ou em relação aos quais o
recurso não preenche os pressupostos de admissibilidade."
(REsp 1.439.866/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 06/05/2014).
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4 . Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.350.535/RS,  relator  Ministro
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe
de 5/3/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO.  INTIMAÇÃO  DO  RÉU  DE
SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO
1. O requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da
questão  pelo  tribunal  de  origem,  à  luz  da  legislação  federal
indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos
legais apontados como violados.
2.  A  questão  da  ausência  de  intimação  do  réu  da  sentença
condenatória não foi tratada, sequer implicitamente, no acórdão
impugnado, até porque nem mesmo foi suscitada nas razões da
apelação interposta pela defesa.
3. Conforme entendimento deste Superior Tribunal, questões
de  ordem  pública  ou  de  nulidade  absoluta  também
obedecem ao pressuposto do prequestionamento.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 545.065/BA, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/6/2015, DJe de 22/6/2015.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026 a
26/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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